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TC 021.023/2011-5  

Natureza: Tomada de Contas Especial  
Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Bom Lugar - 

MA. 
Responsáveis: Antônio Marcos Bezerra Miranda 
(CPF 569.642.423-68); Gastão Wagner de Sousa Campos 

(CPF 116.419.161-68) 
Interessado: Ministério da Saúde – MS (vinculador) 

 
 

DESPACHO 

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da Saúde em razão da não 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos descentralizados por meio do Convênio 

2.052/2003, firmado pelo referido Ministério com a Prefeitura Municipal de Bom Lugar/MA com o 
objetivo de adquirir equipamentos e materiais permanentes para o fortalecimento do Sistema Único 
de Saúde (SUS), no valor de R$ 83.958,00. 

Após análise dos elementos constantes dos autos, a Secex/MA propôs rejeitar as razões de 
justificativa dos Srs. Antônio Marcos Bezerra Miranda, ex-prefeito municipal, e Gastão Wagner de 

Sousa Campos, ex Secretário Executivo do Ministério da Saúde, bem como julgar as contas desses 
responsáveis irregulares e aplicar- lhes a multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/1992.  

O Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU) manifestou-se no sentido de acatar as razões 

de justificativa oferecidas pelo Sr. Gastão Wagner de Sousa Campos, visto que o convênio era para 
a aquisição de equipamentos que seriam instalados pelo município signatário da avença.  

Além disso, em virtude da frustração absoluta dos objetivos do convênio, o MP/TCU propôs 
a citação do Sr. Antônio Marcos Bezerra Miranda, ex-prefeito do Município de Bom Lugar/MA. 

Dado que não há nos autos comprovantes de que a população tenha sido beneficiada com o 

objeto do convênio, em especial pela não instalação dos equipamentos adquiridos, determino que 
seja realizada a citação do Sr. Antônio Marcos Bezerra Miranda, Prefeito do Município de Bom 

Lugar/MA à época dos fatos, pelo montante do valor total repassado ao município (R$ 83.958,00, 
data-base: 28/4/2004), conforme proposta do Ministério Público junto ao TCU (peça 22). 

À Secex/MA. 

 

Gabinete, 13 de dezembro de 2013. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 50780327.


